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Excelentíssimo Senhor JUIZ de direito DA    VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL DE GOIÂNIA/GO,

RONALDO RAMOS CAIADO, brasileiro, casado, Senador da República, carteira parlamentar nº 296226, com domicílio funcional no Senado Federal, Anexo II, Bloco A, Térreo, Ala Alexandre Costa, Gabinete 21, Brasília/DF, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por meio de seus procuradores infra-assinados, ajuizar, com base no art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal c/c arts. 1º e 2º da Lei 4.717, de 29 de junho de 1965, c/c art. 30, I, “a”, 3, da Lei estadual nº 9.129, de 22 de dezembro de 1981, a presente

AÇÃO POPULAR,

com pedido de medida liminar altera parte,

para impugnar o ato do Estado de Goiás, praticado, com fundamento no art. 18 da Lei estadual nº 18.459, de 5 de maio de 2014, pela SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO ESTADO DE GOIÁS, por meio do qual foi deferido às empresas
 JBS S/A, inscrita no CNPJ sob o número 02.916.265/0005-93, com sede na Av. Lago Azul, s/n, Fazenda Caveiras - Chácaras Mansões Rosas de Ouro, Goiânia/GO, CEP 74470-015, JBS S/A, inscrita no CNPJ sob o númrero 02.916.265/0058-03, com endereço na Av. Fabril, 555, Anexo I, Vila Fabril, Anápolis/GO, CEP 75144-515, JBS S/A, inscrita no CNPJ sob o número 02.916.265/0078-49, com sede na Rodovia GO 060, Km 129, s/n, Zona Rural, São Luis de Montes Belos/GO, CEP 76100-000, JBS S/A, inscrita no CNPJ sob o número 02.916.265/0083-06, com sede na Rodovia GO 164, Km 167, s/n, Zona Rural, Mozarlandia/GO, CEP 76700-000, todas controladas pela JF Holding - Administração de Bens Proprios S/A, inscrita no CNPJ sob o número 17.419.571/0001-68, com sede na Rua Dr. Brasilio Machado, 60, Apt. 21, Higienópolis, São Paulo/SP, CEP 01230-010, a participação no Programa Incentivo à Regularização Fiscal de Empresas no Estado de Goiás - REGULARIZA, instituído pela Lei estadual nº 18.459, de 05 de maio de 2014, ampliado pela Lei nº 18.709, de 22 de dezembro de 2014.


A presente ação popular também é proposta em desfavor dos Srs. MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR, brasileiro, Governador do Estado de Goiás, inscrito no CPF sob o nº 035.538.218-09, com residência oficial no Palácio das Esmeraldas, Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira - St. Central, Goiânia - GO, 74083-010; JOSÉ TAVEIRA ROCHA, brasileiro, Secretário de Fazenda à época dos fatos, inscrito no CPF sob o nº CPF: 002.444.221-68, residente a Av. T-15, n. 1.222, apto. 401, Ed. Maison de Fleurs, setor Bueno, Goiânia – GO, 74230-010; JOESLEY MENDONÇA BATISTA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº 376.842.211-91, residente a Avenida Marginal Direita do Tietê, 500, bloco I, 3º andar, Vila Jaguará, CEP 05118-100 e WESLEY MENDONÇA BATISTA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº 364.873.921-20, residente a Avenida Marginal Direita do Tietê, 500, bloco I, 3º andar, Vila Jaguará, CEP 05118-100, na qualidade de autores e beneficiários do ato ora impugnado, pelas razões de fato e de direito a seguir expendidas:

1. DOS FATOS

O Programa de Incentivo à Regularização Fiscal de Empresas no Estado de Goiás (REGULARIZA) fora instituído pela Lei estadual nº 18.459, de 05 de maio de 2014, com o objetivo de incentivar o sujeito passivo a liquidar seus débitos tributários, regularizando sua situação tributária perante o Tesouro Estadual
.
O Secretário de Fazenda à época da edição da Lei mencionada, o Sr. José Taveira, chegou a afirmar que o incentivo seria “muito abrangente, que deve garantir que, nos próximos anos, a Sefaz não precise realizar programas de recuperação anuais, o que, filosoficamente falando, não é uma prática justa com empresários que pagam seus impostos e tributos em dia” 
 (grifou-se).
Não obstante, em 15 de dezembro de 2014, foi remetido à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, por meio do Ofício Mensagem n. 239/14 (Doc. 2 – Inteiro teor do Projeto n. 2014003976
, fls. 2-4), do Sr. Marconi Perillo, Governador do Estado, o projeto de lei autuado sob o nº 3976/14, o qual, segundo a Exposição de Motivos n. 068/2014, da Secretaria de Estado da Fazenda, objetivava flexibilizar ainda mais as regras do programa, tornando-o ainda mais benéfico aos contribuintes e:

“(...) aumentando as facilidades para que o sujeito passivo possa liquidar todos os seus débitos tributários com a Fazenda Pública Estadual, que consiste em aumentar o percentual de redução da correção monetária de cinquenta por cento para cem por cento, limitar os juros e a atualização monetária presumida, incidentes sobre o parcelamento, em 0,2% (dois décimos por cento) ao mês, bem como reduzir os honorários advocatícios de cinco por cento para três por cento.” (fls. 03 do Projeto n. 2014003976
).

Segundo dados obtidos posteriormente, a Superintendência da Receita do Estado informou, por intermédio do Memorando nº 038/15 – SRE, que foram perdoados no âmbito do Programa, aproximadamente, R$ 1 bilhão e 500 milhões de reais. Extrai-se do documento citado a seguinte afirmação: 

“[...] de modo global estes contribuintes negociaram um total de R$ 400 Milhões (quatrocentos milhões de reais) em créditos, sendo que a dívida desses contribuintes, antes da pactuação, era de aproximadamente R$ 1,7 Bilhões (um bilhão e setecentos milhões de reais)”;

De todo modo, a proposição legislativa, segundo se colhe de sua tramitação
, foi autuada na Assembleia Legislativa em 15 de dezembro de 2014 e já no dia 18 de dezembro do mesmo ano foi aprovada em 2º turno de discussão e votação. Registre-se, ainda, que, ao se compulsar a Ata da Sessão de 17 de Dezembro de 2014 (Doc. 3 - fls.18), na discussão e votação em 1º turno no Plenário, e a Ata da Sessão de 18 de dezembro de 2014 (Doc. 4 – fls. 19), na discussão e votação em 2º turno, fica claro que nenhum membro da Assembleia sequer usou da palavra para debater a proposição. Ademais, o próprio Relatório que aprovou o texto (Doc. 2  – Inteiro teor do Projeto n. 2014003976
, fls. 8-9), de lavra do Deputado Talles Barreto, nada mais é do que uma síntese da Mensagem do Governador pela qual a matéria fora encaminhada.

Enfim, no dia 22 de dezembro de 2014, apenas sete dias após seu encaminhamento à Assembleia e lá tramitando por apenas três dias, sem qualquer discussão, a proposição foi promulgada e publicada na forma da Lei estadual nº 18.709/2014 (Doc. 2 – Inteiro teor do Projeto n. 2014003976
, fls. 13).

A tramitação açodada, o exíguo prazo para adesão à ampliação do Programa (de 22 a 29 de dezembro de 2014), a gravidade das infrações perdoadas e o notório direcionamento do Programa a uma empresa específica que concentrou em si ¾ (três quartos) de toda a renúncia relacionada ao incentivo revelaram o manifesto desvio de finalidade relativo aos atos que culminaram com a adesão da empresa JBS ao benefício fiscal editado.

Em reforço da confirmação da tredestinação da renúncia fiscal levada a efeito pelo Governo do Estado, cumpre perceber que a mídia deu ampla cobertura às graves denúncias provenientes de colaborações premiadas que têm sido veiculadas por toda a imprensa, as quais são objeto de investigações por parte do Ministério Público estadual.

Com efeito, já à época de sua edição, diversos veículos de comunicação noticiavam que a expansão do benefício promovido pela Lei n. 18.709/14 teria sido direcionada à empresa JBS S/A, a qual teria reduzido seus débitos para com a Fazenda goiana de R$ 1,3 bilhões para R$ 320 milhões
 e que, para tanto, teriam sido pagos R$ 250mi ao Sr. Marconi Perillo
. E o fato é que não há como olvidar que tais suspeitas foram robustecidas com a recente homologação do acordo de colaboração premiada dos dirigentes do Grupo J&F, mais especificamente, pelo depoimento do Diretor Ricardo Saud, em que este último faz menção à relação promíscua mantida entre os donos e dirigentes do grupo e o Sr. Marconi Perillo.

São de fácil percepção os inúmeros vícios que acometem a adesão da JBS ao programa REGULARIZA. O que se tem na espécie é um incentivo fiscal idealizado para sanear o passivo fiscal de empresas que não conseguiram saldar seus débitos de ICMS por força da aguda crise que acometeu o país e o Estado de Goiás. Não se trata de um prêmio a ser concedido em favor de empresários e diretores de conglomerados econômicos bilionários que estavam batendo recordes de lucro e faturamento.

 A ideia de todo incentivo é recuperar crédito (liquidez) e restabelecer a capacidade de empresas que precisam dos descontos para recuperar sua capacidade de honrar suas obrigações e, simultaneamente, gerar empregos e riquezas para Goiás.
Paradoxalmente, porém, o grande destinatário do Programa REGULARIZA, em manifesto desvio de finalidade, foi a empresa JBS que, muito além do mero inadimplemento da carga tributária, acumulou seu passivo praticando graves fraudes fiscais perfeitamente enquadráveis como crimes contra a ordem tributária. 

É absolutamente inaceitável que o Estado, apresentando um quadro financeiro que beira às margens da calamidade, perdoe quase R$ 1 bilhão de reais em favor de uma empresa que batia recordes de faturamento e lucro. Merece destaque o fato de que 76% de todos os débitos consolidados do Programa dizem respeito a uma única empresa: a JBS!
Tais fatos, de todo modo, serão detidamente analisados adiante, à luz das leis e da Constituição, de maneira que restará patente a nulidade, por desvio de finalidade, dos atos de adesão da empresa JBS ao Programa REGULARIZA, único objeto da presente demanda, realce-se.
2. DA LEGITIMIDADE ATIVA, DA LEGITIMIDADE PASSIVA, DA COMPETÊNCIA E DO CABIMENTO

Estabeleceu a Carta de 1988 que qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou (...) à moralidade administrativa (grifo nosso). O vernáculo cidadão, com efeito, distingue-se de nacional, segundo ensinamentos mais elementares de nossa doutrina constitucional: cidadão, pois, é todo nacional na fruição dos seus direitos cívicos.
 A fim de comprovar que ostentam tal condição e, por consequência, detêm legitimidade ativa para a presente, anexa o autor cópia de seu título de eleitor.

Relativamente aos demandados, o caput do art. 6º da Lei nº 4.717/65 estabelece, verbis:
“Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e as entidades referidas no art. 1º, contra as autoridades, funcionários ou administradores que houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, por omissas, tiverem dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do mesmo.”
A presente ação objetiva anular ato lesivo ao erário praticado no âmbito da Administração tributária do Estado de Goiás, o qual, como restará claro, é resultado de um processo eivado de vícios e ilegalidades.

O Sr. Marconi Perillo é o responsável pela estruturação do programa ilegal que deu benefício indevido à JBS. Isto porque é ele que, ao aprovar e ratificar as razões da Exposição de Motivos encaminhada pela Sefaz/GO em desconformidade com o art. 14 da LRF, encaminha à Assembleia Legislativa proposição sobre qual pairam sérias evidências de que teria sido direcionada a uma única empresa e, ao final de todo o processo, sanciona tal lei. Ademais, havendo clara violação ao art. 14 da LRF, fica de igual modo patente a omissão do Governador para impedir que seu subordinado deferisse a participação da empresa JBS S/A no programa de sua Administração.

O Sr. José Taveira Rocha, à época titular da Secretaria da Fazenda, tinha a competência de coordenar e executar o programa, “ficando (...) autorizado a baixar os atos necessários à sua plena execução”, segundo a literalidade do art. 18 da Lei estadual nº 18.459/2014. Além de ser o responsável imediato pelo programa, era atribuição de sua pasta instruir o processo com as informações demandas pelo art. 14 da LRF.
Já os Srs. Wesley e Joesley Mendonça Batista, bem como a empresa JBS S/A figuram na presente pelo que dispõe o artigo supracitado in fine, ou seja, na qualidade de beneficiários diretos do ato ilegal.

Relativamente à competência para o julgamento da presente, colhe-se do art. 5º da Lei nº 4.717/65 que é competente para “processá-la e julgá-la o juiz que, de acordo com a organização judiciária de cada Estado, o for para as causas que interessem à União, ao Distrito Federal, ao Estado ou ao Município.”

Evidente que se está a tratar de prejuízo advindo de programa de concessão de benefícios fiscais em âmbito estadual, especificamente, relativos a dívidas quanto ao pagamento de ICMS no estado de Goiás. Neste particular, a Lei de Organização Judiciária do estado estabelece, em seu art. 30, inciso I, alínea “a”, item 3, que compete às Varas da Fazenda Pública Estadual “processar e julgar as ações populares quando o ato lesivo atingir o patrimônio do Estado de Goiás”.

Por fim, quanto ao cabimento desta, são necessárias algumas palavras acerca da natureza dos direitos tutelados pela Ação Popular, em especial, para os presentes feitos, à proteção ao patrimônio público. Nesse sentido, é elucidativa a lição do saudoso Ministro Teori Zavascki
:

“A transindividualidade dos interesses tutelados por ação popular fica evidenciada não apenas quando o seu objeto é a proteção do meio ambiente ou do patrimônio histórico e cultural (direitos tipicamente difusos, sem titular determinado), mas também quando se busca anular atos lesivos ao patrimônio das pessoas de direito público ou de entidades de que o Estado tenha participação. Nesse caso, embora o patrimônio tutelado esteja sob o domínio jurídico-formal (sob a propriedade) de uma pessoa jurídica identificada, ele, real e substancialmente, pertence à coletividade como um todo.”
Fica claro, portanto, que nem o Secretário da Fazenda nem o Governador são, por assim dizer, Senhores do orçamento do Estado; antes, são apenas fiéis depositários dos valores que lá se encontram, os quais, como visto acima, pertencem em verdade ao povo do Estado de Goiás, razão pela qual as autoridades não podem dele dispor ao seu bel-prazer, antes devem sujeitar-se à lei e à Constituição enquanto expressões últimas da vontade popular.

Em face da situação descrita alhures, a potencialidade lesiva do ato ora atacado é de fácil percepção, bem assim o seu vultoso valor e o prejuízo à coletividade, enquanto titular última do direito a uma Administração proba, eficiente e impessoal. Cabível que é, portanto, a presente, pretendem os autores apontar, com objetividade, as lesões perpetradas ao erário, com violação à lei e os princípios básicos da Administração Pública, nos moldes a seguir delineados.

3. DA ILEGALIDADE DO ATO

Estabeleceu a Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso LXXIII, que Ação Popular é meio eficaz para se postular a anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou à moralidade administrativa – entre outras hipóteses.

Cuida a Lei nº 4.717, de 1965, de elencar as hipóteses em que um ato lesivo ao patrimônio público é nulo, a saber, nos casos de: incompetência, vício de forma, ilegalidade do objeto, inexistência de motivos e desvio de finalidade. Pugnam os autores por demonstrar que o ato em comento incorreu, de forma irremediável, nas hipóteses acima descritas, pelos motivos a seguir declinados.

3.1 – DO DESVIO DE FINALIDADE - O direcionamento manifesto do incentivo e a notória incompatibilidade da renúncia com a quadra vivenciada nas contas públicas do Estado

Enquanto no ato jurídico privado as razões que inspiram o autor, bem como o objetivo a ser alcançado são, via de regra, indiferentes à validade do ato, o mesmo não ocorre com o ato jurídico público e, especialmente, com os atos tipicamente administrativos. Qualquer ato administrativo está vinculado a um fim público, ainda que a norma de competência a ela não se refira.

A manifestação de vontade do agente público terá, necessariamente, que se dirigir à observância da finalidade específica relacionada com a natureza da atividade exercida. A finalidade é um locus integrante da legalidade, de modo que um ato que esconde uma intenção diversa do seu verdadeiro ânimo deve ser invalidado. Caracteriza-se, na hipótese, o vício que se conceituou como desvio de finalidade ou desvio de poder.

O desvio de poder é, por definição, um limite à ação discricionária, um freio ao transbordamento da competência legal além de suas fronteiras, de modo a impedir que a prática do ato administrativo, calcada no poder de agir do agente, possa dirigir-se à consecução de um fim de interesse privado, conspurcando o fim público que deveria perseguir. Registre-se que o conceito contemporâneo busca sua gênese no direito italiano com a noção de deviazione di potere
, adotado pelo Conselho de Estado na Itália, com fórmulas variadas, que apresentam como base o uso de uma faculdade discricionária para um fim diverso daquele para o qual foi concedida pela norma de direito. É exatamente o que se verifica na espécie, conforme será descrito doravante. 

Incentivos fiscais que resultem em renúncia de receita são ordinariamente concedidos a empresas em dificuldade e que precisam ver suavizado o seu passivo para poder reagir e recuperar a sua capacidade de gerar empregos e riqueza. Benefícios fiscais não são prêmios. Benefícios fiscais são concessões das quais se esperam contrapartidas. O REGULARIZA foi um benefício fiscal para mais de novecentas empresas sediadas em Goiás. Mas, para uma delas em especial, o incentivo foi um verdadeiro prêmio. Para que se entenda melhor essa afirmação, cumpre analisar alguns dados relativos ao Programa. 

Raio X do Programa:
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O gráfico trazido à colação revela os absurdos cometidos no âmbito do Programa REGULARIZA. De acordo com dados da Secretaria de Fazenda do Estado, APESAR DE CONTEMPLAR APROXIMADAMENTE MIL EMPRESAS, APENAS A JBS CORREPONDE A 76% DOS DÉBITOS CONSOLIDADOS. E não é apenas isso: o volume do perdão é da ordem de três quartos do total da dívida. O VALOR RENUNCIADO EM FAVOR DA JBS CORRESPONDE A 10% DA DÍVIDA DE TODO O ESTADO COM A UNIÃO E PODERIA PAGAR A DÍVIDA ESTADUAL COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PRIVADAS MAIS DE DEZ VEZES. 
Segundo o levantamento mais recente do Banco Central
, o Estado de Goiás deve ao Tesouro Nacional quase R$ 9 bilhões de reais. R$ 1 bilhão foi perdoado em favor da JBS, empresa que não parece apresentar nenhuma fragilidade financeira ou mesmo incapacidade de suportar seus débitos fiscais. Muito pelo contrário. No ano em que foi concedido o beneplácito, o jornal Valor Econômico noticiou que o grupo bateu recordes de lucro e faturamento. Como dizer que não houve desvio de finalidade? COMO JUSTIFICAR UM PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL NO QUAL TRÊS QUARTOS DOS RECURSOS RENUNCIADOS SÃO DESTINADOS À RECUPERAÇÃO DE QUEM NÃO PRECISA SE RECUPERAR? QUEM BATE RECORDES DE LUCRO E FATURAMENTO NÃO PODE RECOLHER ICMS REGULARMENTE?

Segundo consta a Nota nº 134/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF
, O TESOURO NACIONAL CLASSIFICA A CAPACIDADE DE PAGAMENTO DO ESTADO DE GOIÁS COM NOTA D+. A LETRA “D” REMONTA À PIOR CLASSIFICAÇÃO NO RANKING, O QUE REVELA A GRAVE FRAGILIDADE DA SITUAÇÃO FISCAL DO ESTADO. É inaceitável que o maior conglomerado de proteína animal do mundo receba o perdão de R$ 1 bilhão de reais enquanto as contas públicas de Goiás deterioram em ritmo acelerado. Confira-se, logo a seguir, o rating de capacidade de pagamento mencionado.
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O incentivo fiscal concedido por um estado membro sem critérios e metas de retorno e empregabilidade, muitas vezes lançando mão de requisitos discriminatórios e suspeitos, é determinante na dificuldade e, não poucas vezes, na impossibilidade de sobrevida dos estabelecimentos que por ventura não tenham sido agraciados. A diminuição da carga tributária, em especial o ICMS, de forma desigual e direcionada entre empresas altera, de maneira significativa, a lucratividade das beneficiadas, trazendo à tona mazelas como concorrência desleal, guerra fiscal, insegurança jurídica e inibição de novos investimentos. 

3.2 DA ILEGALIDADE DO OBJETO - A notória ausência de motivos

Estabelece, novamente, a Lei da Ação Popular que a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo, bem como que a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido. Ambas as hipóteses, é possível dizer, referem-se, sob óticas ligeiramente distintas, ao amparo legal do conteúdo do ato atacado.Antes de ser abordada a questão em si, são necessárias algumas – poucas – palavras acerca de dois princípios basilares da Administração pública.

O primeiro deles, o princípio da legalidade estrita – ou legalidade da Administração – foi erigido a cerne essencial do Estado de Direito. Seu conteúdo envolve, ao mesmo tempo, a supremacia da lei, que impõe uma vinculação jurídico-constitucional a quem a executa, e a reserva da lei, a qual obriga que a Administração somente haja quando houver autorização legal.
 Nessa senda, sagrou-se o ditame: se ao particular tudo o que não está proibido por lei é permitido, à Administração impõe-se o dever de agir somente em estrita observância da lei e dos parâmetros legais. É impossível, portanto, ao executor da lei, criar onde esta silenciou.

Já a respeito do segundo princípio, o da impessoalidade, é conveniente o ensinamento do Professor Lucas Rocha Furtado, segundo o qual o enunciado desdobra-se em três aspectos: dever de isonomia por parte da Administração Pública, imputação dos atos praticados diretamente às pessoas jurídicas em que atuam os agentes públicos e no dever de conformidade ao interesse público.
 E o primeiro e o terceiro aspectos são os que mais interessam ao presente feito: não há como advogar que haja isonomia e interesse público na concessão de benefícios direcionados a pessoas determinadas, o que, ademais, macularia o próprio caráter republicano de nosso Estado.

Nesse sentido, já há muito arrematou Celso Antônio Bandeira de Mello: impessoal é o que não pertence a uma pessoa em especial.
 Tornando à ilegalidade do objeto do ato atacado, tem-se que a nulidade ocorreu mediante grave violação ao quanto disposto no §1º do art. 1º da LRF, segundo o qual a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente. Conforme narrado, a tramitação açodada da matéria tornou inexistente o debate parlamentar e a discussão com a população acerca da conveniência e oportunidade da concessão de tamanhos benefícios, procedimentos essenciais à transparência na gestão orçamentária. 

Não obstante, ainda em relação à ilegalidade do objeto, os fortes indícios de direcionamento da ampliação do programa levam a crer que houve toda uma gestão da máquina pública destinada a beneficiar quase que exclusivamente uma única empresa, colocando-a em clara e injusta vantagem sobre os demais contribuintes. Ademais, a “generosidade” dos benefícios atribuídos à empresa passa aos demais contribuintes uma triste mensagem: sonegar compensa.
4. DA LESIVIDADE DO ATO – O Estado em situação falimentar perdoa bilhões de reais em favor do conglomerado econômico com maior vigor financeiro do país

Em que pese o fato de a doutrina majoritariamente já apontar na direção de que a lesividade decorre da própria ilegalidade do ato impugnado
, a qual já está fartamente comprovada na Presente, os autores não se furtam de apontar, com objetividade, o que tem sido trazido por diversos veículos de comunicação e será definitivamente comprovado no curso do presente processo.

Tal como narrado anteriormente, o montante do perdão das multas, juros e até mesmo o inédito abatimento da atualização monetária representaram um prejuízo de aproximadamente R$ 950.000.000,00 (novecentos e cinquenta milhões de reais). E TUDO ISSO EM FAVOR DE UMA EMPRESA QUE VINHA BATENDO RECORDES DE LUCROS, CONFORME NOTICIA O VALOR JORNAL ECONÔMICO:

“Com desempenho operacional expressivo em praticamente todas as unidades de negócios, a JBS registrou o maior lucro trimestral de sua história de julho a setembro. No período, a gigante global de proteínas animais teve um lucro líquido de R$ 1,092 bilhão, quase cinco vezes superior ao do terceiro trimestre do ano passado.”
O benefício não gerou riqueza, recuperação financeira de empresas ou novos postos de trabalho para o Estado. O benefício gerou lucro para o grupo JBS. Ora, como pode o Estado de Goiás ter o pior rating de capacidade de pagamento de dívidas, apresentar péssimos resultados fiscais e, simultaneamente, conceder um benefício fiscal da ordem de um bilhão de reais sem promover qualquer estudo do impacto fiscal da medida? Isso é absolutamente inaceitável.  

5. DA OFENSA À MORALIDADE ADMINISTRATIVA – A ausência de transparência e a conduta leniente com relação aos crimes contra a ordem tributária cometidos

A moralidade Administrativa é, reconhecidamente, um conceito amplo, sem que se confunda, contudo, segundo clássica lição de Hely Lopes Meirelles, com a moralidade comum. Basilar, portanto, a lição de Bandeira de Mello, segundo a qual os administradores têm de observar os padrões éticos de comportamento.
Nessa senda é que entende a doutrina ser adequada a noção de que todo ato praticado, de maneira deliberada, com o fito de macular seu objeto ou finalidade insculpido em lei atenta, pelo menos presuntivamente, contra a moralidade administrativa.

A tramitação açodada– como se diz, “a toque de caixa e repique de sino”–, o exíguo prazo para adesão à ampliação do programa – de 22 a 29 de dezembro de 2014 – e a inobservância da transparência estabelecida pela Lei de Responsabilidade Fiscal apontam para a falta de probidade do Governador e do Secretário de Estado de Fazenda. Registre-se que todos estes fatos tem sido corroborados pelas graves denúncias que têm sido veiculadas na imprensa e investigações em curso pelo Ministério Público estadual.

Não podemos deixar de destacar que transcorreram apenas 15 dias entra a apresentação do projeto e o fim do prazo para inscrição no programa. Ora, qual o nível de publicidade que pode ser dado em apenas uma semana (período de vigência do programa)? Por que uma empresa do porte da JBS S/A teria simplesmente ignorado o programa em sua versão original e aguardado pela segunda versão que contemplava perdão integral dos agregados da dívida principal? De igual modo, não pode ser ignorado a gravidade das infrações tributárias cometidas pela empresa, as quais, repise-se, foram solenemente ignoradas pela Fazenda estadual. 

Em diversos autos de infração foram registrados inúmeros expedientes maliciosos por parte da empresa requerida. Verificou-se a prática de atos normalmente praticados por contribuintes que praticam a sonegação de forma contumaz e profissional. Mostra-se absolutamente contrária à moralidade e à probidade administrativa a concessão de anistia às graves infrações tributárias descritas, as quais poderiam configurar graves crimes contra a ordem tributária.
Por ilustração, a 2ª Turma Criminal do TJDFT
, condenou, por unanimidade, administradores de empresas pela prática do crime de sonegação de impostos em virtude da supressão irregular de ICMS devido ao Distrito Federal mediante fraudes à fiscalização tributária. Na ocasião, foram omitidas operações de venda de mercadorias no livro fiscal, deixando-se de fornecer cupons fiscais obrigatórios relativos às vendas de mercadorias efetivamente realizadas. No caso referido, foram sonegadas informações às autoridades fazendárias no intuito de falsear a carga tributária efetivamente devida.
O que se verifica na espécie são condutas ainda mais graves do que aquelas que ensejaram responsabilidade penal por parte dos réus condenados no precedente mencionado. Entre as irregularidades apuradas em desfavor do grupo JBS, destacamos as seguintes:

1. Operações de exportação simuladas;

2. Escrituração indevida ou falseada com intuito de suprimir tributo devido;

3. Lançamento de créditos escriturais inexistentes, ou seja, sem comprovação de recolhimento prévio;

4. Compensações irregulares;

5. Omissão na apresentação de talonários com base em informações duvidosas e não comprovadas.

É importante que se diga que a empresa JBS não é uma mera devedora de tributos. Não há aqui mero inadimplemento. O passivo da emrpesa foi constituído mediante o emprego de fraudes. Verdadeiras burlas à atuação da Administração tributária. Ilícitos praticados com o fim preordenado de suprimir indevidamente a carga tributária devida. Não se está perdoando tão somente um conjunto de débitos. O que se perdoa no caso concreto é a ocorrência de fraudes voltadas a falsear os valores devidos pelo grupo.  Isso é absolutamente imoral. 

6. DO PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR

Há, no caso sob enfoque, o concurso do “fumus boni iuris” e do “periculum in mora”. Não há dúvida — como fartamente demonstrado — que a manutenção dos benefícios do programa à empresa JBS S/A causam grave e irreparável dano ao Estado de Goiás. Nesse sentido, faz-se imprescindível a suspensão liminar do ato lesivo ora impugnado, bem assim a reconstituição do montante total devido pela empresa ré, com a devida inscrição em dívida ativa.

Não obstante, conforme tem sido noticiado amplamente pela imprensa, a JBS vem reduzindo seu volume de atividades no país em ritmo acelerado e seu patrimônio vem experimentando drástica redução em virtude dos escândalos amplamente divulgados pela mídia. 

Dessa forma, de modo a assegurar o resultado útil desta demanda, mostra-se necessária a decretação da indisponibilidade dos bens da empresa até o montante do débito fiscal devidamente atualizado. A forte plausibilidade da tese de mérito, respaldada pela jurisprudência pátria, e o risco de dilapidação patrimonial da empresa devedora recomendam a concessão da cautela pretendida. 

7. DOS PEDIDOS FINAIS
Ante o exposto, com base nas razões de fato e de direito anteriormente expendidas, REQUER o demandante:

a) a concessão da medida liminar, para determinar a suspensão do ato lesivo ora impugnado, a saber, os PAT´s concedidos em favor da empresa JBS, todos em contrariedade com os mais diversificados espectros da legalidade demonstrados na causa petendi;

b) a concessão de medida cautelar de decretação de indisponibilidade de bens até o valor do débito fiscal consolidado para garantir o adimplemento do crédito do Estado;

c) a citação dos demandados, para que, desejando, apresentem defesa no prazo legal;

d) a intimação do Órgão do Ministério Público, na forma do parágrafo 4º do artigo 6º da Lei 4.717/65;

e) NO MÉRITO, sejam anulados os atos impugnados e condenadas as autoridades e beneficiários apontados a ressarcir o erário no montante dos prejuízos apurados;
f) a condenação dos requeridos em custa processuais e honorários advocatícios.
Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), para fins meramente fiscais.

Protesta, ainda, produzir provas por todos os meios em Direito admitidos.

Termos em que pede deferimento.

Brasília/DF, 27 de junho de 2017.
	Fabrício J. Mendes Medeiros

OAB/DF nº 27.581
	Ricardo Martins Jr.

OAB/DF 54.071


� Beneficiárias do ato impugnado, nos termos do art. 6º da Lei nº 4.717/65.


� Exposição de motivos da Lei estadual nº 18.709/2014. Disponível em: � HYPERLINK "https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf" �https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf� (fls. 3). 


� Entrevista disponível no sítio da SEFAZ/GO. � HYPERLINK "http://aplicacao.sefaz.go.gov.br/index.php/post/ver/177371/fazenda-abre-adesoes-ao-regulariza" �http://aplicacao.sefaz.go.gov.br/index.php/post/ver/177371/fazenda-abre-adesoes-ao-regulariza�. 


� Também disponível em � HYPERLINK "https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf" �https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf�. 


� Também disponível em � HYPERLINK "https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf" �https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf�. 


�� HYPERLINK "https://opine.al.go.leg.br/" \l "!/proposicoes/2014003976" �https://opine.al.go.leg.br/#!/proposicoes/2014003976�. 


� Também disponível em � HYPERLINK "https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf" �https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf�. 


� Também disponível em � HYPERLINK "https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf" �https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/LQROwikI2NR6JfbRNrDxINEY_t_HuwNV1QPi3CQ7uQSDErJ9JLNkojbKbk6nVSj1/pdf/processo_2014003976.pdf�. 


�� HYPERLINK "http://www.opopular.com.br/editorias/politica/jbs-negociou-d%C3%ADvida-de-r-1-3-bilhão-por-r-320-milhões-1.766141" �http://www.opopular.com.br/editorias/politica/jbs-negociou-d%C3%ADvida-de-r-1-3-bilhão-por-r-320-milhões-1.766141�. 


�� HYPERLINK "http://www.valor.com.br/politica/4980252/mp-goiano-investiga-perdao-de-divida-da-jbs" �http://www.valor.com.br/politica/4980252/mp-goiano-investiga-perdao-de-divida-da-jbs� e também em � HYPERLINK "http://www.goiasreal.com.br/noticia/6079/marconi-pode-ter-levado-r-250-mi-para-aprovar-perdao-de-r-1-2-bi" �http://www.goiasreal.com.br/noticia/6079/marconi-pode-ter-levado-r-250-mi-para-aprovar-perdao-de-r-1-2-bi�. 


�� HYPERLINK "http://www.goiasreal.com.br/noticia/6091/cansei-de-dar-dinheiro-para-marconi-atraves-do-jayme-diz-delator" �http://www.goiasreal.com.br/noticia/6091/cansei-de-dar-dinheiro-para-marconi-atraves-do-jayme-diz-delator�. Áudio disponível em � HYPERLINK "https://www.youtube.com/watch?v=1g-d1D1swhM&feature=youtu.be" �https://www.youtube.com/watch?v=1g-d1D1swhM&feature=youtu.be� (a partir dos 10 minutos). 
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2) A JBS é responsável por 76% dos débitos consolidados do programa

1) A JBS pagará apenas 25% do montante devido

3) O valor perdoado corresponde à 10% de toda dívida do estado com o Tesouro Nacional

4) O valor perdoado é 10 vezes superior à dívida do estado com instituições financeiras privadas.

25%

75%

Valor total do débito R$ 1,27 bilhão

1

Programa Regulariza - Goiás (valores em R$)

Perdão concedido à JBS R$ [VALUE]

Valor a ser pago pela JBS em 60 parcelas [VALUE]



Plan1

		

				Colunas1		Colunas2		Colunas3		Colunas4		Colunas5

				656,592,738.83		460,541,642.66		196,051,096.17

				52,789,327.65		36,017,635.26		16,771,692.39

				3,785,359.15		1,889,190.68		1,896,168.47

				562,626,725.76		450,655,642.46		111,971,083.30

				1,275,794,151.39		949,104,111.06		326,690,040.33

										76.4705882353		A JBS é responsável por 76% dos débitos consolidados do programa
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